EMENDA Nº 12, AO PROJETO DE LEI Nº 1406, DE 2015

Para alterar o art. 3º, para que conste:

Artigo 3º - O beneficiário do PPD poderá recolher o débito consolidado, com os descontos de que trata o artigo 1º desta lei: 

I - em uma única vez; 

II - em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas, incidindo acréscimo financeiro de 0,64% (sessenta e quatro centésimos por cento) ao mês.

§ 1º - Para fins do parcelamento a que se refere o inciso II deste artigo, o valor de cada parcela não poderá ser inferior a: 

1 - R$ 140,00 (cento e quarenta reais), para pessoas físicas; 

2 - R$ 690,00 (seiscentos e noventa reais), para pessoas jurídicas. 

§ 2º - Consolidado o débito, será aplicado o percentual de acréscimo financeiro previsto no inciso II deste artigo, de modo a se obter o valor da parcela mensal, que permanecerá constante da primeira até a última, desde que recolhidas nos respectivos vencimentos.

§ 3º - A parcela inicial ou parcela única será recolhida observando-se as condições estabelecidas em ato conjunto do Secretário da Fazenda e do Procurador Geral do Estado, podendo ser exigida autorização de débito automático do valor correspondente às parcelas subsequentes à primeira, em conta corrente mantida em instituição bancária contratada pela Secretaria da Fazenda.

JUSTIFICATIVA

O PPD anterior, detalhado na Lei 13.014, de 19 de maio de 2008 previa que a parcela não seria inferior a R$ 100 e agora o governo prevê dobrar este valor, enquanto a inflação oficial foi de quase 37%. 

Por isso, propomos a alteração do valor para R$ 140,00; já para pessoa jurídica, que tem maior poder econômico, altera-se o valor, para R$ 690,00.
Sala das Sessões, em 4/11/2015.
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